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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas  
31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais: A Spheros do Brasil S/A. (“Spheros” ou a “Companhia”) é uma so-
ciedade anônima de capital fechado com sede em Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do 
Sul. A Companhia tem como objeto social e atividade preponderante a montagem, a comer-
cialização, a importação e a exportação de equipamentos de refrigeração e climatização, 
voltados para o segmento automotivo, assim como das respectivas peças e componentes 
de reposição. Em 01/07/2024 foi deliberado em AGOE, a alteração da razão social da Com-
panhia que deixa de ser Valeo Climatização do Brasil - Veículos Comerciais S.A. e passa a 
ser Spheros do Brasil S/A. No final de abril e começo de maio, o estado do Rio Grande do 
Sul enfrentou períodos de fortes chuvas. Em Caxias do Sul/RS, onde se localiza a sede da 
companhia, houve registros de enchentes pontuais. Apesar desses eventos, a fábrica situ-
ada no município não sofreu danos e conseguiu manter as operações industriais sem com-
prometimento, e seu desempenho produtivo permaneceu estável. A emissão das demons-
trações financeiras da Spheros do Brasil S/A. individuais e consolidadas foi autorizada pela 
Diretoria da Companhia em 23/06/2025. 2. Resumo das políticas contábeis materiais: As 
políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
consolidadas estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consis-
tente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adota-
das no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela admi-
nistração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contá-
beis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua re-
cuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito para determinação da provisão 
para devedores duvidosos, análise do valor recuperável líquido dos estoques, assim como 
da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para litígios 
e garantias. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido a imprecisões 
ao processo de sua determinação. A Entidade revisa suas estimativas e premissas periodi-
camente, em um período não superior a um ano. 2.2. Consolidação: a) Demonstrações 
financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas são compostas pe-
las demonstrações financeiras da Spheros do Brasil - S/A e suas controladas em 31/12/2023 
e 2022, apresentadas a seguir:

Percentual de participação
Razão social País Relação 31/12/2024 31/12/2023
Spheros México, Sociedad Anónima de 
 Capital Variable México Direta 99,99% 99,99%
Valeo Climatización de Vehículos 
 Comerciales Argentina Direta 100,00% 100,00%
As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financei-
ras consolidadas. Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia 
tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanha-
da de uma participação de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido 
para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termi-
na. Transações entre companhias, saldos e ganhos não realizados em transações entre 
empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também são elimina-
dos a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo trans-
ferido. As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo perío-
do de divulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis consistentes e 
padronizadas com o propósito de apresentação, classificação e mensuração uniformes. 
b) Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais as 
controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajus-
tes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações 
financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas da controladora. 2.3. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada 
uma das empresas da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico, no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras 
consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Spheros e, tam-
bém, a moeda de apresentação da Companhia.
Controladas Denominação Moeda funcional País
Spheros México, Sociedad Anónima de 
 Capital Variable Spheros México Pesos mexicanos México
Valeo Climatización de Vehículos 
 Comerciales Valeo Argentina Pesos argentinos Argentina
b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da 
avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes 
da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercí-
cio, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos 
na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com emprés-
timos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como 
receita ou despesa financeira. c) Empresas do Grupo com moeda funcional diferente: 
Os resultados e a posição financeira de todas as entidades da Companhia (nenhuma das 
quais tem moeda de economia hiperinflacionária), cuja moeda funcional é diferente da mo-
eda de apresentação, são convertidos na moeda de apresentação, como segue: (i) Os ati-
vos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de fe-
chamento da data do balanço. (ii) As contas de resultado são convertidas pela cotação 
média mensal do câmbio. (iii) Todas as diferenças resultantes de conversão de taxas de 
câmbio são reconhecidas no patrimônio líquido. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e não para investimentos e outros fins. Inclui caixa, saldos em conta 
movimento, aplicações financeiras resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas das tran-
sações e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações fi-
nanceiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são classificadas na 
categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. 2.5. Instrumentos finan-
ceiros: 2.5.1. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros apenas sob a 
categoria de empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual 
os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus 
ativos financeiros no reconhecimento inicial. a) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos 
e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, 
que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço 
(estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da 
Companhia compreendem Caixa e equivalentes de caixa e Contas a receber de clientes 
(Notas 6 e 7). 2.5.2. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas regulares de 
ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação. Os investimentos são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos 

Spheros do Brasil - S/A 
CNPJ nº 04.576.105/0001-44
Demonstrações financeiras

Balanços patrimoniais - 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 43.581 50.559 55.825 59.562
 Contas a receber de clientes 7 31.121 39.429 49.825 50.800
 Estoques 8 68.911 65.435 81.206 75.610
 Tributos a recuperar 9 13.958 10.672 17.045 10.725
 Outros ativos 1.304 960 2.293 1.730
Total do ativo circulante 158.875 167.055 206.194 198.427
Não circulante
Contas a receber de clientes 7 7.155 9.015 3.268 3.399
Partes relacionadas 23 1.719 1.242 – –
Tributos a recuperar 9 56 157 56 157
IR e CS diferidos 17 7.796 5.571 9.530 7.268
Investimentos em controladas 10 30.965 20.281 – –
Imobilizado 12 12.356 12.830 12.995 13.387
Bens de uso 19 4.486 97 4.985 1.105
Intangível 11 3.828 3.940 3.863 3.974
Total ativo não circulante 68.361 53.133 34.697 29.290
Total do ativo 227.236 220.188 240.891 227.717

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Fornecedores 13 38.845 45.104 39.808 46.952
 Empréstimos e financiamentos – – – –
 Salários e encargos sociais 6.406 5.555 6.603 6.649
 Tributos a pagar 14 927 2.936 6.886 4.270
 Comissões a pagar 254 364 400 364
 Provisão para garantias 15 1.908 1.399 2.602 1.399
 Dividendos a pagar 18 14.205 13.938 14.205 13.938
 Arrendamento a pagar 19 4.666 273 4. 366 1.136
Outros passivos 3.467 2.821 7.776 4.498
Total do passivo circulante 70.678 72.390 82.646 79.206
Não circulante
Provisão para riscos cíveis, 
 tributários/trabalhistas 16 215 198 1.103 911
Arrendamento a pagar 19 – – 799 –
Total do passivo não circulante 215 198 1.902 911
Patrimônio líquido 18
Capital social 30.000 30.000 30.000 30.000
Reservas de capital 13 13 13 13
Ajustes de avaliação patrimonial (706) (1.725) (706) (1.725)
Reservas de lucros 127.036 119.312 127.036 119.312
Total do patrimônio líquido 156.343 147.600 156.343 147.600
Total do passivo e patrimônio líquido 227.236 220.188 240.891 227.717

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em  
31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida de vendas e serviços 20 331.063 360.471 369.479 387.336
Custo dos produtos vendidos e 
 serviços prestados 21 (277.225) (299.017) (298.969) (312.682)
Lucro bruto 53.838 61.454 70.510 74.654
Despesas com vendas 21 (9.021) (9.204) (10.583) (11.539)
Despesas administrativas 21 (10.695) (10.100) (12.257) (11.286)
Outras despesas operacionais (1.774) (1.774)
Participação nos lucros de 
 controladas e coligadas 10 9.666 6.639 – –
Lucro operacional 42.014 48.789 45.896 51.829
Despesas financeiras (185) (1.754) (247) (1.805)
Receitas financeiras 7.942 4.884 7.942 5.175
Variações monetárias e cambiais (103) (220) 219 (220)
Receitas financeiras, líquidas 22 7.654 2.910 7.914 3.150
Lucro antes do IR e da CS 49.668 51.699 53.810 54.979
IR e CS 17
Corrente 6.098 (10.595) 1.956 (13.875)
Diferido 2.225 156 2.225 156
Lucro líquido do exercício 57.991 41.260 57.991 41.260

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em  
31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 57.991 41.260 57.991 41.260
Outros componentes do resultado abrangente
 Variação cambial de investidas no exterior 1.018 496 1.018 496
 Total do resultado abrangente do exercício 59.009 41.756 59.009 41.756

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Reserva de Capital Reserva de Lucros

Capital 
Social

Ágio Subscrição  
das ações

Ajustes de avaliação  
patrimonial Legal

Reserva  
retenção lucros

Reserva  
Subvenção de ICMS

Reserva  
Sudene

Lucros  
acumulados Total

Saldo em 31/12/2022 30.000 13 (2.220) 6.000 63.279 22.244 – – 119.316
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 41.260 41.260
Variação cambial de investidas no exterior – – 496 – – – – – 496
Constituição de reserva – – – – (41.335) 41.335 – – –
Juros sobre o capital próprio – – – – (4.798) – – – (4.798)
Dividendo – – – – – – – (8.674) (8.674)
Lucros a distribuir – – – – 32.586 – – (32.586) –
Saldo em 31/12/2023 30.000 13 (1.724) 6.000 49.732 63.579 – – 147.600
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 57.991 57.991
Variação cambial de investidas no exterior – – 1.018 – – – – – 1.018
Constituição de reserva – – – – – – 1.172 (1.172) –
Pagamento de dividendos de exercícios anteriores – – – – (36.061) – – – (36.061)
Dividendos propostos – – – – – – – (14.205) (14.205)
Lucros a distribuir – – – – 42.614 – – (42.614) –
Saldo em 31/12/2024 30.000 13 (706) 6.000 56.285 63.579 1.172 – 156.343

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em  

31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes do IR e da CS 49.668 51.699 53.810 54.979
 Ajustes de
  Depreciações e amortizações 2.808 2.969 3.770 3.372
  Alienação de imobilizado 973 377 973 377
  Realização ajuste valor presente - 
   arrendamento 556 50 556 50
  Provisão para créditos de 
   liquidação duvidosa (232) 42 (232) 1.049
  Provisão para garantia 509 (12) 1.203 (12)
  Provisão para perda nos estoques 4.105 1.673 4.431 1.066
  Provisão para litígios 17 112 192 254
   Juros sobre empréstimos – 762 – 762
   Resultado de equivalência
    patrimonial com controladas (9.666) (6.639) – –
 Variações nos ativos e passivos
  Estoques (7.581) (12.790) (10.027) (15.688)
  Contas a receber de clientes e 
   outros recebíveis 12.969 9.714 (3.525) 7.865
  Fornecedores e outras obrigações 6.925 (1.984) 13.016 (1.426)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Juros pagos – (713) – (713)
 IR e CS pagos (13.805) (14.027) (13.805) (16.874)
Caixa líquido (usado) pelas 
 atividades operacionais 47.246 31.233 50.362 35.061
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de imobilizado (1.581) (1.648) (2.092) (1.648)
 Aquisições de ativos intangíveis (63) (88) (88) (88)
 Partes relacionadas (477) (21) 548 –
Caixa líquido gerado (usado) nas 
 atividades de investimento (2.121) (1.757) (1.632) (1.736)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos – (6.256) – (6.256)
Pagamentos realizados arrendamento (2.103) (946) (2.467) (1.387)
Dividendos e JCP pagos aos 
 acionistas da Companhia (50.000) (4.282) (50.000) (4.282)
Caixa líquido gerado (usado) nas 
 atividades de financiamento (52.103) (11.484) (52.467) (11.925)
(Redução) de caixa e equivalentes de 
 caixa, líquidos (6.978) 17.992 (3.737) 21.400
Demonstração do aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 50.559 32.567 59.562 38.162
Caixa e equivalentes de caixa no 
 final do exercício 43.581 50.559 55.825 59.562

(6.978) 17.992 (3.737) 21.400
As notas explicativas são parte integrante das  

demonstrações financeiras individuais e consolidadas

financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos 
tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia 
tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os 
empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da 
taxa efetiva de juros. 2.5.3. Impairment de ativos financeiros: Ativos mensurados ao custo 
amortizado: A Companhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência obje-
tiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou 
grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um evento de perda) e aquele evento 
(ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo finan-
ceiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. 2.6. Con-
tas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal 
das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos 
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresenta-
das no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros menos a Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
(impairment). 2.7. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponde-
rada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os 
custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as respecti-
vas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional normal), excluin-
do os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no 
curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estima-
dos necessários para efetuar a venda. 2.8. Ativos intangíveis: a) Marcas registradas e li-
cenças: As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, 
inicialmente, pelo custo histórico. b) Softwares: As licenças de software adquiridas são ca-
pitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles 
estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil 
estimada de três a cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reco-
nhecidos como despesa, conforme incorridos. c) Desenvolvimento: Refere-se aos gastos 
com projeto para melhoria nos sistemas de fixação dos aparelhos de ar-condicionado. 
A amortização desses gastos iniciou em 1º de janeiro de 2010 e pelas projeções da admi-
nistração, o produto trará benefícios futuros em um período de 10 anos. 2.9. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios 
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros repa-
ros e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incor-
ridos. A depreciação dos ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos 
aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos 
ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (cal-
culado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 2.10. Im-
pairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revi-
sados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu 
valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC). Os ativos não financeiros que tenham sofrido impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data de apresentação do relatório. 2.11. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a 
pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. 2.12. Arrendamento financeiro: A Companhia arrenda 
certos bens do imobilizado. Os arrendamentos do imobilizado, nos quais a Companhia de-
tém, substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, são classificados como 
arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no início do arrendamento pelo menor 
valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do 
arrendamento. Cada parcela paga do arrendamento é alocada, parte ao passivo e parte 
aos encargos financeiros, para que, dessa forma, seja obtida uma taxa constante sobre o 
saldo da dívida em aberto. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financei-
ros, são incluídas na conta de empréstimos. Os juros das despesas financeiras são reco-
nhecidos na demonstração do resultado durante o período do arrendamento, para produzir 
uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada 
período. O imobilizado adquirido por meio de arrendamentos financeiros é depreciado du-
rante a vida útil do ativo. 2.13. Provisões gerais: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar 
a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Provisões 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diversos processos 
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referen-
tes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifi-
cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.14. IR e CS corrente e 
diferido: As despesas de IR e CS do período compreendem os impostos corrente e diferi-
do. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimô-
nio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de IR e CS corrente é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço dos países em que as Companhias atuam e geram lucro tributável. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impos-
tos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá mar-
gem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais. Impostos diferidos ativos são reconheci-
dos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utili-
zados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que 
as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários 
não utilizados possam ser utilizados. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para 
todas as diferenças tributárias temporárias. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é 
revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que 

lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário dife-
rido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de 
imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo 
liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data 
do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um 
direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos 
diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tri-
butária. 2.15. Benefícios a empregados: Participação nos lucros: A Companhia reconhece 
um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em uma fórmula que 
leva em conta o lucro atribuível aos acionistas da Companhia após certos ajustes. A Com-
panhia reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigado ou quando há uma 
prática passada que criou uma obrigação não formalizada (constructive obligation). 
2.16. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas 
da Companhia. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser men-
surado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entida-
de e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia suas estimativas em resul-
tados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as espe-
cificações de cada venda. a) Vendas de produto: As vendas são reconhecidas sempre que 
se efetua a entrega dos produtos para o cliente, o qual passa a ter total responsabilidade 
sobre o produto adquirido e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a 
aceitação desses produtos. O reconhecimento da receita não ocorre até que: (i) os produtos 
tenham sido entregues para o cliente; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido 
transferidos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o con-
trato de venda; e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia 
tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. 
As vendas são registradas com base no preço especificado nos pedidos de venda e são 
descontadas ao valor presente. b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda 
(impairment) é identificada em relação a um contas a receber, a Companhia reduz o valor 
contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, 
descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medida 
que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de 
receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros uti-
lizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber. 
2.17. Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos 
impostos sobre vendas exceto: (i) quando os impostos sobre vendas incorridos na compra 
de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o 
imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item 
de despesa; (ii) quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o 
valor dos impostos sobre vendas; e (iii) o valor líquido dos impostos sobre vendas, recupe-
rável ou a recolher, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no ba-
lanço patrimonial. As receitas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 
seguintes alíquotas:
Impostos Alíquota
ICMS - Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços 0% a 18%
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados 0 a 20%
PIS - Programa de Integração Social 1,65 a 2,3%
COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 7,6 a 10,8%
Nas demonstrações de resultado as receitas são demonstradas pelos valores líquidos dos 
correspondentes impostos. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS 
são apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos na demonstração do re-
sultado. 2.18. Demonstração do fluxo de caixa: A demonstração do fluxo de caixa é pre-
parada pelo método indireto, de acordo com as normas e procedimentos do CPC 03 (R2). 
Os juros pagos e recebidos são classificados como atividades de financiamento ou investi-
mento, em função do evento gerador. 2.19. Subvenções e assistências governamentais: 
As subvenções e assistências governamentais são registradas pela Companhia quando 
existe razoável segurança de que os requisitos e condições, quando existentes, impostos 
pelo ente concedente das subvenções foram cumpridos e de que o benefício relacionado 
foi ou será recebido. São reconhecidas como receita no resultado durante o período em que 
se registram as despesas que a subvenção governamental pretende compensar 3. Estima-
tivas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluin-
do expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos re-
sultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com pro-
babilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, estão contempladas abaixo. Impostos: Existem incertezas com 
relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resul-
tados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da legislação tributária bem como a nature-
za de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças 
entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, 
poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. Diferenças 
de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de assuntos, dependendo das 
condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Julgamento significativo da Ad-
ministração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser re-
conhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com 
estratégias de planejamento fiscal futuras. Vida útil do ativo imobilizado: Os bens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear durante a vida útil dos ativos (Nota 12). 
Na opinião da administração da Companhia a vida útil dos bens do imobilizado estão 
corretamente avaliadas e adequadamente apresentadas nessas demonstrações financei-
ras. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão 
para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
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conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco 
financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia 
se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A tesouraria da Companhia 
identifica, avalia e protege as operações contra eventuais riscos financeiros em cooperação 
com as investidas. A Companhia e suas controladas não efetuam aplicações de caráter 
especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. a) Risco de mercado: Risco 
cambial: Os resultados da Companhia estão suscetíveis a sofrer variações, pois os seus 
ativos e passivos estão atrelados à volatilidade da taxa de câmbio, principalmente do dólar 
norte-americano. Como estratégia para prevenção a redução dos efeitos da flutuação da 
taxa de câmbio, a Administração tem adotado a política de manter hedge natural com a 
manutenção de ativos vinculados suscetíveis também à variação cambial. A Companhia 
possuía ativos e passivos denominados em moeda estrangeira nos montantes descritos a 
seguir (equivalentes em Reais):
Controladora 31/12/2024 31/12/2023

Contas a receber Fornecedores Contas a receber Fornecedores
Moeda
Dólares americanos 7.359 18.878 7.184 13.144
Euros 1.124 1.749 254 1.710

8.483 20.627 7.438 14.854
Consolidado 31/12/2024 31/12/2023

Contas a receber Fornecedores Contas a receber Fornecedores
Moeda
Dólares americanos 8.075 18.882 7.184 14.320
Pesos mexicanos 13.840 4.804 4.877 319
Euros 1.124 1.749 254 1.710

23.039 25.435 12.315 16.349
b) Risco de taxa de juros: Os resultados da Companhia são suscetíveis a perdas por conta 
de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas às ope-
rações comerciais mantidas, principalmente, com empresas do Grupo Spheros, além de 
vendas para clientes fora do grupo no mercado externo, ou medidas políticas que diminuam 
a receita financeira relativas às aplicações financeiras. A Companhia monitora continua-
mente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de 
contratação de operações para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. c) 
Risco de crédito: A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a 
que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. O acompanhamento dos prazos 
de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são 
procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu 
contas a receber. No que diz respeito às aplicações financeiras e aos demais investimentos, 
a Companhia tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. d) Risco de li-
quidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais da Companhia 
e agregada pelo departamento financeiro. Este departamento monitora as previsões contí-
nuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficien-
te para atender às necessidades operacionais. A Companhia investe o excesso de caixa em 
contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e tí-
tulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liqui-
dez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões aci-
ma mencionadas. e) Gestão de capital social: Decorre da escolha entre capital próprio 
(aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para 
financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio 
ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis de endividamen-
to de acordo com os padrões de mercado Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para 
oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de 
manter uma adequada estrutura de capital, a fim de apoiar os negócios e maximizar o valor 
ao acionista. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode ajustar o 
pagamento de dividendos aos acionistas, devolver o capital ou emitir novas ações. Não 
houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios findos 
em 31/12/2024 e 2023. 5. Instrumentos financeiros por categoria:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Empréstimos e recebíveis
 Ativos, conforme o balanço patrimonial
 Caixa e equivalentes de caixa 43.581 50.559 55.825 59.562
 Contas a receber de clientes, líquidas 22.796 26.566 41.501 37.059
 Partes relacionadas 18.755 25.385 14.868 19.769

85.132 102.510 112.194 116.390
Outros passivos financeiros
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Fornecedores 38.297 42.698 39.260 44.546
Partes relacionadas 548 2.406 548 2.406

38.845 45.104 39.808 46.952
6. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Bancos - conta corrente 8.088 50.559 20.332 59.562
Aplicações financeiras 35.493 – 35.493 –
Total do caixa e equivalentes de caixa 43.581 50.559 55.825 59.562
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez e prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que são sujeitos a um insignificante risco de mudan-
ça de valor. As aplicações financeiras são efetuadas em bancos de primeira linha (assim 
compreendido entre as 10 maiores instituições do país), com rentabilidade média de 90% 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 2024 e 2023.
7. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber de clientes 22.796 26.566 41.500 37.059
Contas a receber de partes relacionadas 18.755 25.385 14.868 19.769
Saldo bruto de contas a receber 41.551 51.951 56.368 56.828
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa (3.275) (3.507) (3.275) (3.507)
Saldo líquido de contas a receber 38.276 48.444 53.093 53.321
Parcela circulante 31.121 39.429 49.825 50.800
Parcela não circulante 7.155 9.015 3.268 3.399
Todas as contas a receber não circulantes vencem em até cinco anos a contar da data do 
balanço. O montante de contas a receber vencido e não provisionado para perda refere-se 
a diversos clientes independentes que não possuem histórico recente de inadimplência. 
Abertura da carteira de contas a receber por vencimento:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

A vencer 36.224 47.387 49.594 52.065
Vencidos –
De 1 a 30 dias 1.168 236 1.708 270
De 31 a 60 dias 358 190 539 352
De 61 a 90 dias 135 1 726 2
Acima de 91 dias 3.666 4.137 3.801 4.139

41.551 51.951 56.368 56.828
As contas a receber individualmente provisionadas para perda referem-se principalmente a 
empresas cujos esforços de recebimentos foram esgotados. As contas a receber de clientes 
e demais contas a receber de partes relacionadas Companhia (Nota 24) são mantidas nas 
seguintes moedas (equivalentes em Reais):

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Reais 33.068 44.513 33.329 44.513
Dólares americanos 7.359 7.184 8.075 7.184
Euros 1.124 254 1.124 254
Peso mexicano – – 13.840 4.877

41.551 51.951 56.368 56.828
As movimentações na provisão para impairment de contas a receber de clientes da
Companhia são as seguintes: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Em 1º de janeiro (3.507) (3.549) (3.507) (4.556)
Reversão 232 42 232 1.049
Provisão para impairment de contas a receber – – – –

(3.275) (3.507) (3.275) (3.507)
A constituição e a baixa da provisão para perdas de contas a receber foram registradas no 
resultado do exercício. Os valores debitados à conta de provisão são geralmente baixados 
quando não há expectativa de recuperação dos recursos. A exposição máxima ao risco de 
crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil de cada classe de contas a 
receber mencionada acima. A Companhia não mantém nenhum título como garantia.
8. Estoques: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Matérias-primas e materiais de reposição 82.736 74.621 97.621 87.060
Produtos acabados 1.818 2.352 1.818 2.352
Provisão para perdas no estoque (15.643) (11.538) (18.233) (13.802)

68.911 65.435 81.206 75.610
Segue descrito abaixo a movimentação da provisão de perdas no exercício:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Em 1º de janeiro (11.538) (9.865) (13.802) (12.736)
Provisão para perdas de estoque (4.105) (1.673) (4.431) (1.066)

(15.643) (11.538) (18.233) (13.802)
9. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Impostos sobre Circulação de 
 Mercadorias e Serviços (ICMS) 1.159 1.363 1.159 1.363
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) – – –
Programa de Integração Social (PIS) 118 152 118 152
Contribuição Financeira da 
 Seguridade Social (COFINS) 589 762 589 762
IR Pessoa Jurídica (IRPJ) 6.581 2.600 6.581 2.600
CS sobre Lucro Líquido (CSLL) 1.939 900 1.939 900
Impostos (IPI, PIS, COFINS, ICMS Drawback) 217 217 217 217
PIS/COFINS - exclusão base de cálculo ICMS 3.037 4.835 3.037 4.835
Imposto sobre Valor Agregado (IVA) – – – –
Outros 374 – 3.461 53

14.014 10.829 17.101 10.882
Circulante 13.958 10.672 17.045 10.725
Não circulante 56 157 56 157
Em 23/11/2020, foi obtido o trânsito em julgado do Mandado de Segurança nº 5017425-
97.2015.4.04.7107, em sentido favorável, o qual determina reconhecimento do direito à 

12. Imobilizado: Controladora
Prédios e  

construções
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios Veículos
Outras  

imobilizações
Imobilizado  

em andamento Total
Saldos em 31/12/2022 2.680 8.498 725 3 1.383 142 13.431
 Custo 5.156 21.069 1.936 197 3.356 142 31.856
 Depreciação acumulada (2.476) (12.571) (1.211) (194) (1.973) – (18.425)
Saldo contábil líquido, em 31/12/2022 2.680 8.498 725 3 1.383 142 13.431
 Adições 135 715 64 734 1.648
 Baixas (43) (6) (192) (136) (377)
 Depreciações 26 (1.378) (110) (1) (409) – (1.872)
Saldos em 31/12/2023 2.841 7.792 673 2 1.516 6 12.830
 Custo 5.291 21.741 1.994 197 3.898 6 33.127
 Depreciação acumulada (2.450) (13.949) (1.321) (195) (2.382)  (20.297)
Saldo contábil líquido, em 31/12/2023 2.841 7.792 673 2 1.516 6 12.830
 Adições 235 1.179 49 – 118 – 1.581
 Baixas (18) (14) (54) – (881) (6) (973)
 Depreciações (192) (1.300) (39) (1) 450 – (1.082)
Saldos em 31/12/2024 2.866 7.657 629 1 1.203 – 12.356
 Custo 5.508 22.906 1.989 197 3.135 – 33.735
 Depreciação acumulada (2.642) (15.249) (1.360) (196) (1.932) – (21.379)
Saldo contábil líquido, em 31/12/2024 2.866 7.657 629 1 1.203 – 12.356
Taxas anuais de depreciação - % 2,5% a 4% 6,7% a 10% 14% a 33% 3% a 20% 10% a 28% – 2,5% a 4%

Consolidado
Prédios e  

construções
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e 

utensílios Veículos
Outras  

imobilizações
Imobilizado  

em andamento Total
Saldos em 31/12/2022 2.680 8.498 725 3 1.949 248 14.103
 Custo 5.640 23.844 2.195 151 4.662 248 36.740
 Depreciação acumulada (2.960) (15.346) (1.470) (148) (2.713) – (22.637)
Saldo contábil líquido, em 31/12/2022 2.680 8.498 725 3 1.949 248 14.103
 Adições 135 715 64 – 734 1.648
 Baixas – (43) (6) (192) (136) (377)
 Depreciações 26 (1.493) (110) (1) (409) – (1.987)
Saldos em 31/12/2023 2.841 7.677 673 2 2.082 112 13.387
 Custo 5.775 24.516 2.253 151 5.204 112 38.011
 Depreciação acumulada (2.934) (16.839) (1.580) (149) (3.122) – (24.624)
Saldo contábil líquido, em 31/12/2023 2.841 7.677 673 2 2.082 112 13.387
 Adições 291 1.616 67 – 118 – 2.092
 Baixas (18) (14) (54) – (881) (6) (973)
 Depreciações (207) (1.495) (44) (1) 236 – (1.511)
Saldos em 31/12/2024 2.907 7.784 642 1 1.555 106 12.995
 Custo 6.048 26.118 2.266 151 4.441 106 39.130
 Depreciação acumulada (3.141) (18.334) (1.624) (150) (2.886) – (26.135)
Saldo contábil líquido, em 31/12/2024 2.907 7.784 642 1 1.555 106 12.995
Taxas anuais de depreciação - % 2,5% a 4% 6,7% a 10% 14% a 33% 3% a 20% 10% a 28% – –

exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, bem como a compensação dos 
valores indevidamente recolhidos. A decisão judicial transitada em julgado da Companhia é 
clara e específica quanto ao procedimento de exclusão do ICMS pelo método do tributo 
destacado nas notas fiscais. IRPJ e CSLL - créditos sobre juros Selic: Em 24/09/2021, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu por maioria a inconstitucionalidade da incidên-
cia do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repe-
tição de indébito tributário. A decisão do Recurso Extraordinário (RE) 1.063.187, com reper-
cussão geral reconhecida, trata do entendimento de que os juros de mora e a correção 
monetária, dada sua natureza indenizatória, não consistem num acréscimo patrimonial, 
pois têm por finalidade apenas reparar as perdas monetárias sofridas no período de discus-
são do indébito tributário. A Companhia possui processo análogo, e no julgamento da Ad-
ministração da Companhia é praticamente certo o crédito de IRPJ e CSLL recolhidos inde-
vidamente em exercícios anteriores, desta forma, no exercício findo em 31/12/2021 
reconheceu à luz do que estabelece o ICPC 22 o valor de R$2.100 (R$1.544 contabilizado 
em IR) e R$556 em CS corrente, os quais estão registrados no ativo circulante. Em julho de 
2022 a Companhia obteve o trânsito em julgado do processo e estima compensar os referi-
dos créditos no próximo exercício. 10. Investimentos em controladas e coligada:
Movimentação dos investimentos Spheros Valeo Ágio

México Argentina Setbus Total
Investimentos 31/12/2022 11.591 492 – 12.083
Variação cambial do investimento 537 (41) – 496
Equivalência patrimonial 6.639 – – 6.639
Outros 1.063 – – 1.063
Investimentos 31/12/2023 19.830 451 – 20.281
Variação cambial do investimento 894 124 – 1.018
Equivalência patrimonial 9.666 – – 9.666
Outros – – – –
Investimentos 31/12/2024 30.390 575 – 30.965
Abaixo a descrição dos negócios das controladas, país sede e percentual de participação 
da Valeo:

Nome País Negócio
Percentual de  

participação
Spheros México, 
 Sociedad Anónima de 
  Capital Variable México

Comercialização de equipamentos 
de refrigeração, bem como das 
respectivas peças de reposição. 99,99%

Valeo Climatización 
 de Vehículos 
  Comerciales SAS Argentina

Comercialização de equipamentos 
de refrigeração, bem como das 
respectivas peças de reposição. 100,00%

Segue abaixo os dados contábeis das controladas:

31/12/2024 Ativo Passivo
Patrimônio  

líquido Receita Lucro
Spheros México, Sociedad Anónima de 
 Capital Variable 49.650 19.728 29.922 55.656 9.666
Valeo Climatización de 
 Vehículos Comerc SAS 575 – 575 – –

31/12/2023 Ativo Passivo
Patrimônio  

líquido Receita Lucro
Valeo Thermal Com Veh México S.A. de CV 34.120 14.793 19.327 41.908 6.639
Valeo Climatización de Vehículos 
 Comerc SAS 451 – 451 – –

11. Intangível:
Controladora

Marcas  
registradas  

e licenças Softwares
Desenvol- 

vimento

Ágio sobre  
investimento  

(a) Total
Custo do intangível
 31/12/2022 15 2.754 1.900 3.395 8.064
  Adições – 88 – – 88
 31/12/2023 15 2.842 1.900 3.395 8.152
  Adições – 63 – – 63
 31/12/2024 15 2.905 1.900 3.395 8.215
Amortização acumulada
 31/12/2022 – (2.139) (1.900) – (4.039)
  Amortizações – (173) – – (173)
 31/12/2023 – (2.312) (1.900) (4.212)
  Amortizações – (175) – – (175)
 31/12/2024 – (2.487) (1.900) – (4.387)
Saldo contábil líquido, 
 em 31/12/2023 15 530 – 3.395 3.940
Saldo contábil líquido, 
 em 31/12/2024 15 418 – 3.395 3.828
Taxas anuais de amortização - %
Consolidado Marcas  

registradas  
e licenças Softwares

Desenvol- 
vimento

Ágio sobre  
investimento  

(a) Total
Custo do intangível
31/12/2022 15 2.929 1.900 3.395 8.239
 Baixas
 Adições – 88 – – 88
31/12/2023 15 3.017 1.900 3.395 8.327
 Baixas – – – – –
 Adições – 88 – – 88
31/12/2024 15 3.105 1.900 3.395 8.415
Amortização acumulada
31/12/2022 – (2.280) (1.900) – (4.180)
 Amortizações – (173) – – (173)
31/12/2023 – (2.453) (1.900) – (4.353)
 Amortizações – (199) – – (199)
31/12/2024 – (2.652) (1.900) – (4.552)
Saldo contábil líquido, em
 31/12/2023 15 564 – 3.395 3.974
Saldo contábil líquido, em
 31/12/2024 15 453 – 3.395 3.863
Taxas anuais de amortização - %
(a) Em 7/12/2011, a Companhia adquiriu ações da controlada Setbus, e a partir desta data 
passou a ter influência significativa e controles sobre este investimento. A Companhia rea-
lizou análise de redução ao valor recuperável sobre o ágio gerado na aquisição de investi-
mentos, conforme definido pelo pronunciamento técnico CPC 01 (R1) Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos. Em 31/12/2021 e 2020, a mensuração foi realizada através de fluxo 
de caixa estimado para o período de 5 anos, descontado ao valor presente. Como resultado 
desta análise, não foi identificada a necessidade de registro de provisão para redução ao 
valor recuperável do ágio.

Durante os exercícios findos em 31/12/2024 e 2023, a Companhia não verificou a existência 
de indicadores de que determinados ativos imobilizados poderiam estar acima do valor re-
cuperável e, consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável do 
ativo imobilizado é necessária.
13. Fornecedores: Controladora Consolidado

Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores nacionais 18.233 30.250 18.261 30.603
Fornecedores no exterior 20.064 12.448 20.999 13.943
Partes relacionadas 23 548 2.406 548 2.406

38.845 45.104 39.808 46.952
14. Tributos a pagar: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
ICMS 383 631 383 631
IRPJ/CSLL 33 1.357 33 1.357
IPI 43 194 43 194
PIS/COFINS 362 754 362 754
ISR – – 3.392 1.060
Outros (IVA México e IGA Argentina) 106 – 2.673 274

927 2.936 6.886 4.270
15. Provisão para garantias: A Companhia oferece um contrato de garantia de dois anos 
sobre seus produtos. Com base em eventos passados, a Companhia sabe que é provável 
que alguns dos aparelhos de ar-condicionado vendidos apresentem problemas no primeiro 
ano, que serão cobertos por esta garantia. Assim, o fato gerador da obrigação é a instala-
ção do ar-condicionado nas montadoras. A provisão visa cobrir os gastos com garantias, 
baseada na melhor estimativa disponível. Em 31/12/2024, a Companhia possui provisão 
para garantias no montante de R$ 1.908 na controladora e R$ 2.602 consolidado (R$ 1.399 
na controladora e R$ 1.827 consolidado em 2023). 16. Provisões para riscos cíveis, tribu-
tários e trabalhistas: A Companhia está envolvida em determinadas questões tributárias, 
cíveis e trabalhistas, tanto na esfera administrativa como na esfera judicial. A Administra-
ção, com base na opinião de seus assessores jurídicos, constituiu provisão para aqueles 
casos em que as probabilidades de perda são consideradas prováveis, e considera que tais 
valores são suficientes para cobrir tais perdas.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ações trabalhistas 215 198 1.103 713
215 198 1.103 713

Abaixo demonstramos a movimentação do saldo:
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Em 1º de janeiro 198 86 911 657
Provisão (reversão) de contingência 17 112 192 254

215 198 1.103 911
Adicionalmente, a Companhia é parte em outras discussões, para as quais as probabilida-
des de perdas foram consideradas “possíveis” ou “remota” e, para as quais não foram cons-
tituídas provisões para perdas. As discussões classificadas como “possíveis”, envolvem 
valores que totalizam aproximadamente R$ 64.639 (R$1.831 em 2023). A Empresa, junto a 
seus assessores jurídicos entende que o tema é de perda possível, estando o processo em 
fase inicial. 17. IR e CS: a) IR e CS diferidos:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
 Provisão para garantias 1.908 1.398 2.602 1.828
 Provisão para comissões 251 253 397 420
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 3.275 3.507 3.275 3.507
 Provisão participação nos resultados 2.521 1.672 2.521 1.672
 Provisão para perdas nos estoques 15.346 10.819 17.936 13.083
 Provisão para contingências 215 198 1.103 965
Provisão advogados – 74 – 74
Provisões drawback 207 210 207 210
Outras provisões 1.429 422 6.245 1.784
Base de cálculo 25.152 18.553 34.286 23.543
Alíquota nominal - % 34% 34% 30% 34%
IR e CS diferidos 8.552 6.308 10.286 8.005

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Passivo
 Ajuste da vida útil para depreciação 2.224 2.168 2.224 2.168
Base de cálculo 2.224 2.168 2.224 2.168
Alíquota nominal - % 34% 34% 34% 34%
IR e CS diferidos 756 737 756 737
Imposto diferido ativo (líquido) 7.796 5.571 9.530 7.268
Segue abaixo a movimentação dos impostos diferidos ocorridas no exercício:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2023 5.571 7.268
Impostos diferidos reconhecidos no resultado 2.225 2.225
Saldo em 31/12/2024 7.796 9.493
b) Estimativa das parcelas de realização do ativo fiscal diferido: A recuperação dos créditos 
fiscais está baseada em projeções de resultados tributáveis, bem como na realização para 
os seguintes exercícios:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Até 12 meses 2.599 1.857 3.164 2.423
Mais de 12 meses 5.197 3.714 6.329 4.845

7.796 5.571 9.493 7.268
c) Conciliação da despesa de IR e CS correntes:

Controladora Consolidado
Conciliação 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
 Lucro antes do IR e CS 49.668 51.699 63.476 54.979
  Alíquota nominal - % 34% 34% 34% 34%

(16.887) (17.578) (21.582) (18.693)
 Adições e exclusões permanentes
  Equivalência patrimonial 9.666 447 – –
  Pesquisa e desenvolvimento 3.020 2.405 3.020 2.405
  Juros sobre o capital próprio – 1.631 – 1.631
  Subvenção para investimento - ICMS – 3.972 – 3.972
  Outras adições (exclusões) 824 4.706 824 4.706
IR e CS     
 Corrente 6.098 (10.595) 1.956 (13.875)
 Diferido 2.225 156 2.225 156

8.323 (10.439) 4.181 (13.719)
Alíquota efetiva de IR e CS (17%) 20% (7%) 25%
18. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social em 31/12/2024 e 2023 está repre-
sentado por 30.000 ações ordinárias nominativas, no valor de R$1,00 cada uma, totalizan-
do o montante de R$30.000. As ações pertencem aos acionistas conforme demonstrado 
abaixo:

País Quantidade de ações Valor
Marcopolo Brasil 12.000 12.000
Spheros GMBH Alemanha 18.000 18.000

30.000 30.000
b) Reservas de lucros: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, e não poderá exceder 
a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. A reserva de 
retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, 
após a constituição de reserva legal e proposição de dividendos mínimos de 25%. Com a 
destinação do saldo remanescente do lucro líquido, destinado à conta de reserva para re-
tenção de lucros, o saldo total das reservas de lucros ultrapassou o valor do capital. Dessa 
forma, em atendimento ao que estabelece o artigo 199 da Lei nº 6.404/76, a Assembleia 
Geral Ordinária que aprovará as presentes demonstrações financeiras deverá, ainda, deli-
berar pela destinação do valor excedente das reservas de lucro em relação ao capital social 
no ano de 2019. c) Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: Aos acionistas 
é assegurado, anualmente, a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, correspon-
dentes a 25% do lucro líquido ajustado por aumentos ou reduções de reservas conforme 
estabelecido no artigo 202 da Lei nº 6.404/76. O cálculo do dividendo mínimo obrigatório 
pode ser assim demonstrado:
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continuação

continua

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2024

Lucro líquido 57.991 57.991
Reserva Sudene/Lucro da Exploração (1.172) (1.172)
Base de cálculo - dividendos obrigatórios 56.819 56.819
Dividendos obrigatórios - 25% 25% 25%
Total de dividendos 14.205 14.205
Dividendo 14.205 14.205
Total de dividendos 14.205 14.205
Em 21/06/2023, através de assembleia geral extraordinária foi deliberado a distribuição de 
juros sobre capital próprio a pagar no valor de R$ 4.798. Os juros sobre o capital próprio, 
quando calculados, seguem os preceitos determinados pela Lei nº 9.294/95. A taxa de juros 
utilizada para cálculo é a Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP vigente no exercício. A 
Companhia contabilizou o montante de R$ 4.798 em 2023, em contrapartida à rubrica de 
“Despesas financeiras”. Conforme previsto pela legislação fiscal, o valor registrado como 
juros sobre o capital próprio foi integralmente deduzido na apuração do imposto de renda e 
da contribuição social, e o benefício tributário oriundo dessa dedução foi de R$ 1.631. Para 
fins de preparação das demonstrações financeiras, esses juros são revertidos do resultado 
contra a conta de lucros acumulados, conforme determina as práticas contábeis. Sobre tais 
juros, é retido o imposto de renda na fonte à alíquota de 15%, exceto para os acionistas 
comprovadamente isentos ou imunes, ou acionistas domiciliados em países ou jurisdições 
para os quais a legislação estabeleça alíquota diversa. O pagamento destes valores é 
realizado conforme deliberação dos acionistas, em assembleia geral extraordinária. 
Conforme deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11/10/2024 os 
acionistas da Companhia aprovaram o pagamento de dividendos no valor de R$50.000, 
sendo R$13.938 referente a saldo de dividendos a pagar de 30/12/2023 e R$36.062 
referente a dividendos adicionais oriundos de lucros acumulados. A distribuição dos 
dividendos encontra-se em conformidade com o Estatuto Social da Companhia e a 
legislação vigente, incluindo a Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), quando 
aplicável. d) Ajustes de avaliação patrimonial: Corresponde ao efeito acumulado de 
conversão cambial da moeda funcional para a moeda original das demonstrações 
financeiras das controladas do exterior, apurados sobre os investimentos societários 
mantidos no exterior, avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Esse efeito 
acumulado será revertido para o resultado do exercício como ganho ou perda, quando da 
alienação ou baixa do investimento. A Spheros efetuou a compra dos 25,1% de participação 
da Marcopolo na Setbus na data de 30/07/2018 pelo valor de R$893. Essa aquisição por ter 
sido realizada entre acionistas, não se enquadra como combinação de negócios e, portanto, 
não gerou ágio. A mais valia entre a contraprestação negociada e os ativos líquidos da 
Setbus foi registrado no Patrimônio Líquido como ajuste de avaliação patrimonial no valor 
de R$4.075. e) Reserva de Incentivos Fiscais: O saldo refere-se a aos benefícios fiscais de 
ICMS (subvenções governamentais) recebidos do estado do Rio Grande do Sul nos anos-
calendário de 2016 a 2021. No exercício, a Companhia reclassificou R$41.335 (R$22.244 
em 2022) da conta contábil Lucros a Destinar para a rubrica Reserva de Incentivos Fiscais, 
referente aos benefícios fiscais de ICMS (subvenções governamentais) recebidos do 
estado do Rio Grande do Sul nos anos-calendário de 2018, 2019, 2020 e 2021 (referente 
ao exercício de 2016 e 2017), que foram tratados como subvenção para investimento para 
fins de apuração do IRPJ e da CSLL. No exercício de 2024, a Companhia reclassificou 
R$ 1.172 da conta contábil Lucros a Destinar para a rubrica Reserva de Incentivos Fiscais, 
referente ao benefício do Lucro da Exploração, que foram tratados como subvenção para 
investimento para fins de apuração do IRPJ e da CSLL. 19. Arrendamento mercantil: 
A movimentação dos ativos de direito de uso está abaixo apresentada:

Controladora Consolidado
Em 1º/01/2023 971 1.016
Remensuração e novos contratos – 1.251
Depreciações (874) (1.162)
Em 31/12/2023 97 1.105
Remensuração e novos contratos 5.940 5.940
Depreciações (1.551) (2.060)
Em 31/12/2024 4.486 4.985
A movimentação dos passivos de arrendamento está abaixo apresentada:

Controladora Consolidado
Em 31/12/2022 1.169 1.222
Remensuração e novos contratos – 1.251
Ajuste a valor presente de arrendamentos 50 50
Pagamentos (946) (1.387)
Em 31/12/2023 273 1.136
Remensuração e novos contratos 5.940 5.940
Ajuste a valor presente de arrendamentos 556 556
Pagamentos (2.103) (2.467)
Em 31/12/2024 4.666 5.165
Passivo circulante 4.666 4.366
Passivo não circulante – 799
Os valores reconhecidos no resultado do período decorrentes da aplicação norma estão 
apresentados nas notas explicativas 22 Despesas por natureza e nota explicativa 23 Resul-
tado financeiro. Os valores apresentados na nota de despesas por natureza como despe-
sas de aluguel são despesas de arrendamento classificadas como isenções da norma. 
A Companhia não possui contratos de subarrendamento e transações de retroarrendamento. 

20. Receita operacional líquida: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida 
é como segue: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Vendas brutas de produtos e serviços 392.155 432.221 469.555 459.185
Devoluções de vendas (3.365) (1.984) (3.365) (2.083)
Impostos sobre vendas (57.727) (69.766) (96.711) (69.766)

331.063 360.471 369.479 387.336
21. Custos e despesas por natureza e função: A Companhia optou por apresentar a de-
monstração do resultado por função. Conforme requerido pelo CPC 26, apresenta, a seguir, 
o detalhamento da demonstração do resultado por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Matérias-primas e materiais de consumo (231.036) (270.329) (247.321) (278.415)
Salários e ordenados (30.572) (27.102) (33.848) (29.831)
Depreciação e amortização (2.206) (2.503) (2.319) (2.552)
Amortização de ativos de direito de 
 uso CPC 06 (684) (1.536) (1.080) (1.873)
Garantias (7.108) (5.782) (7.956) (6.388)
Despesas com comissões (1.137) (1.300) (1.644) (1.419)
Remuneração dos administradores (2.236) (2.143) (2.236) (2.143)
Outros custos e despesas (21.962) (7.626) (25.405) (12.886)
Custos e despesas por natureza (296.941) (318.321) (321.809) (335.507)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Custos dos produtos vendidos e 
 serviços prestados (277.225) (299.017) (298.969) (312.682)
Despesas com vendas (9.021) (9.204) (10.583) (11.539)
Despesas gerais e administrativas (10.695) (10.100) (12.257) (11.286)
Custos e despesas por função (296.941) (318.321) (321.809) (355.507)
22. Receitas e despesas financeiras: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Despesa financeira
 Juros sobre empréstimos bancários – (762) – (762)
 Outras despesas financeiras (185) (926) (247) (977)
 Variação cambial passiva (3.876) (3.528) (6.964) (5.956)
Total de despesas financeiras (4.061) (5.216) (7.211) (7.695)
Receitas financeiras
 ICMS na base do PIS e da COFINS (atu-
alização monetária) 5.905 2.156 5.905 2.156
 Outras receitas financeiras 2.037 2.752 2.037 2.752
 Variação cambial ativa 3.773 3.218 7.183 5.937
Total de receitas financeiras 11.715 8.126 15.125 10.845
Resultado financeiro 7.654 2.910 7.914 3.150
23. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos com partes relaciona-
das, bem como as transações que influenciaram o resultado do período encontram-se de-
talhadas no quadro a seguir:
Controladora Em 31 dezembro de 2024

Saldos  
ativos  

por  
mútuo  

e conta  
corrente

Contas  
a  

receber  
por  

vendas

Contas  
a  

pagar  
por  

compras

Compras  
de  

produtos/  
serviços

Vendas  
de  

produtos/  
serviços

Recei- 
tas  

finan- 
ceiras

Spheros Germany Gmbh – – 190 2.988 – –
Spheros Australia Australia 
 Proprietary Limited – – – – – –
Spheros (Suzhou) Thermal 
 System Co., Ltd – 38 351 2.752 403 –
Spheros Motherson Thermal 
 System Ltd. – 990 4 – 2.135 –
Spheros Mexico, S.A. De C.V. 1.719 3.887 – – 17.240 –
Spheros South Africa (Pty) Ltd. – 608 – – 261 –
Spheros Termo Sistemleri A.� – 134 – 225 132 –
Spheros North America, Inc. – – 3 17 54 –
Marcopolo S.A. – 13.098 – 16 170.294 –

1.719 18.755 548 5.998 190.519 –
Em 31 dezembro de 2023

Saldos  
ativos  

por  
mútuo  

e conta  
corrente

Contas  
a  

receber  
por  

vendas

Contas  
a pagar  

por  
compras

Compras  
de  

produtos/  
serviços

Vendas  
de  

produtos/  
serviços

Recei- 
tas  

finan- 
ceiras

Valeo Thermal Comme. 
 Vehicles Germany GMBH – – 148 1.079 – –
Valeo Termico SAL – – 25 – – –
Valeo Termo Sistemleri – – – 105 – –

Em 31 dezembro de 2023
Saldos  
ativos  

por  
mútuo  

e conta  
corrente

Contas  
a  

receber  
por  

vendas

Contas  
a pagar  

por  
compras

Compras  
de  

produtos/  
serviços

Vendas  
de  

produtos/  
serviços

Recei- 
tas  

finan- 
ceiras

Valeo Thermal Com. Vehic. 
 Mexico C.V. 1.242 5.616 49 49 15.013 (21)
Valeo Thermal Com. Vehic. 
 Suzhou Co. – 119 15 909 7 –
Valeo Compressors N.A – 1 2.144 31.149 3 –
Valeo Motherson Thermal 
 Com. Veh. Ind – 267 3 11 1.093 –
Valeo Thermal Com. Vehic. 
 South Africa – 346 – – 178 –
Valeo Thermal Austrália – – – – 5 –
Valeo Sistemas Automotivos – – 19 – – –
Marcopolo S.A. – 19.036 3 – 177.066 –

1.242 25.385 2.406 33.302 193.365 (21)
Os mútuos com partes relacionadas são corrigidos pela variação cambial mais 3% a.a. e 
não possuem prazo de vencimento determinado.
Consolidado Em 31 dezembro de 2024

Contas  
a receber  

por vendas

Contas a  
pagar por  
compras

Compras de  
produtos/  
serviços

Vendas de  
produtos/  
serviços

Spheros Germany Gmbh – 190 3.073 –
Spheros Australia Australia 
 Proprietary Limited – – – –
Spheros (Suzhou) Thermal System Co., Ltd 38 351 2.882 403
Spheros Motherson Thermal System Ltd. 990 4 – 2.135
Spheros Mexico, S.A. De C.V. 3.887 – – 17.240
Spheros South Africa (Pty) Ltd. 608 – – 261
Spheros Termo Sistemleri A.� 134 – 225 132
Spheros North America, Inc. – 3 17 54
Spheros do Brasil S.A. – – – –
Marcopolo S.A. 13.098 – 16 170.294

18.755 548 6.213 190.519
Em 31 dezembro de 2023

Contas  
a receber  

por vendas

Contas a  
pagar por  
compras

Compras de  
produtos/  
serviços

Vendas de  
produtos/  
serviços

Valeo Thermal Comme. Vehicles 
 Germany GMBH – 148 1.079 –
Valeo Thermal Middle East – 25 – –
Valeo Termo Sistemleri – – 105 –
Valeo Thermal Com. Vehic. Suzhou Co. 119 15 909 7
Valeo Compressors N.A 1 2.144 31.149 3
Valeo Motherson Thermal Com. Veh. Ind 267 3 11 1.093
Reparts Com. Peças para Veículos Ltda. 346 – – 178
Valeo Sistemas Automotivos – 19 – 5
Marcopolo S.A. 19.036 3 – 177.066

19.769 2.357 33.253 178.352
As transações entre a Companhia e suas partes relacionadas referem-se à compra e venda 
de equipamentos de refrigeração e climatização, bem como das respectivas peças e com-
ponentes de produção e reposição. Remuneração do pessoal-chave dos administradores: A 
remuneração dos administradores relativa aos exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 foi 
divulgada em rubrica específica na demonstração do resultado do exercício.

31/12/2024 31/12/2023
Salários e contribuições sociais 1.682 1.705
Gratificações 554 401

2.236 2.106
Não houve pagamento às suas pessoas chave de remuneração em outras categorias como: 
(i) benefícios de longo prazo; (ii) benefícios de rescisão de contrato de trabalho; e (iii) remu-
neração baseada em ações. 24. Seguros: As coberturas de seguros em 31/12/2024 foram 
contratadas pelos montantes a seguir indicados, consoante apólices de seguros:

Ramos
Importâncias  

seguradas Vigência
Riscos operacionais 228.436 Dezembro/2024
Responsabilidade Civil dos Administradores e Diretores 5.516 Junho/2025
Responsabilidade Cibernética 6.117 Janeiro/2026
Seguro Transporte nacional e Internacional 6.733 Janeiro/2026
Responsabilidade Civil 16.787 Janeiro/2026
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma 
auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente não são examinadas pelos 
nossos auditores independentes. 25. Eventos subsequentes: Até o presente momento a 
companhia não tem ciência de eventos subsequentes a serem registrados.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Spheros do Brasil S.A. Caxias do Sul 
(RS). Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Spheros do Brasil S/A (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Companhia em 31/12/2024, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da gover-
nança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da au-
ditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 23 de junho de 2025
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Ltda.
 CRC SP-015199/F
 Raquel Laguna Zambelli Cerqueira

 Contadora - CRC RS-069287/O-5

Diretoria
Luis Carlos Antônio Sacco - Diretor Geral

Contador
Rogério Aparecido Ortega - CRC/SP n° 1SP167449
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MARCOPOLO TRADING S.A.
CNPJ nº 87.004.594/0001-97 - NIRE nº 43 3 0000270 5

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Data, Hora e Local: 02.05.2025, às 09:00 horas, na sede da companhia, na Av. Rio Branco, nº 4889, sala 
08, Bairro Ana Rech, em Caxias do Sul - RS. Quorum: Presença de: a) Acionistas representando a 
totalidade do capital social; b) Administradores da sociedade; c) Não se encontrava presente nenhum 
membro do Conselho Fiscal, em virtude do mesmo não haver sido instalado, pois seu funcionamento é não 
permanente. Mesa: André Vidal Armaganijan - Presidente e Pablo Freitas Motta - Secretário. Publicações: 
Demonstrações Financeiras: publicadas no dia 31.03.2025, no Jornal Pioneiro, sendo de forma  
resumida na edição impressa do jornal, página 9, e de forma completa na edição digital do mesmo jornal,  
site www.pioneiro.com/publicidade-legal - páginas 2 e 3; Convocação: Deixaram de ser publicados os 
Editais de Convocação, uma vez que a totalidade dos acionistas havia se comprometido a comparecer o 
que realmente aconteceu. Desta forma, de acordo com o § 4º do Art. 124 da Lei das S.A., é considerada 
regular a assembleia geral a que comparecerem todos os acionistas, independentemente das formalidades 
previstas neste artigo. Apreciação e Deliberações: I) Foi aprovado Relatório da Administração e 
Demonstrações Financeiras relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2024, documentos esses que 
serão lavrados, oportunamente, pelo sistema de escrituração digital, no Livro Diário Geral nº 45, sendo 
que, cópia das referidas demonstrações financeiras, devidamente rubricadas pela mesa, ficarão arquivadas 
na sociedade como documento integrante desta ata; ii) Destinação do lucro do exercício, no montante de 
R$ 305.636,24 (trezentos e cinco mil, seiscentos e trinta e seis reais e vinte e quatro centavos), sendo: 
R$ 72.588,61 (setenta e dois mil, quinhentos e oitenta e oito reais e sessenta e um centavos) a título de 
dividendo mínimo obrigatório, já pagos no dia 03 de abril de 2025, R$ 15.281,81 (quinze mil, duzentos e 
oitenta e um reais e oitenta e um centavos) para reserva legal; e R$ 217.765,82 (duzentos e dezessete mil, 
setecentos e sessenta e cinco reais e oitenta e dois centavos) para reserva estatutária; II) Foram eleitos 
Diretores da Sociedade, para um mandato até 30.04.2028, André Vidal Armaganijan, brasileiro, casado, 
engenheiro, inscrito no CPF sob o nº 258.640.068-23, portador da Carteira de Nacional de Habilitação 
nº 03328071008 expedida pelo Detran/RS em 25.11.2016, com domicílio na cidade de Caxias do Sul, RS, 
na Avenida Rio Branco, nº 4889, Bairro Ana Rech, CEP 95.060-145, e Pablo Freitas Motta, brasileiro, 
casado, bacharel em direito, inscrito no CPF sob o nº 011.684.890-16, portador da Carteira de Identidade 
nº 9076716738 - SSP/RS, com domicílio na cidade de Caxias do Sul, RS, na Avenida Rio Branco, nº 4889, 
Bairro Ana Rech, CEP 95.060-145. Os Diretores eleitos, presentes na Assembleia, declaram que não estão 
incursos em nenhum dos crimes previstos em lei, que os impeçam de exercer atividade mercantil. Em 
consequência, a sociedade passa a ser administrada por André Vidal Armaganijan e Pablo Freitas Motta 
todos com mandato até dia 30.04.2028. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a sessão 
encerrada e lavrada a presente Ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes. 
Caxias do Sul, 02 de maio de 2025. André Vidal Armaganijan - Presidente, Pablo Freitas Motta - Secretário. 
Acionistas: Mauro Gilberto Bellini; p/Marcopolo S.A. - André Vidal Armaganijan e Pablo Freitas Motta - 
Diretores. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 11109344 
em 18/06/2025 da Empresa Marcopolo Trading S/A, CNPJ 87004594000197 e protocolo 251913635 - 
30/05/2025. Autenticação: A48397DDB4E6339A9D53CACC814DB292EA84941B. José Tadeu Jacoby - 
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do 
protocolo 25/191.363-5 e o código de segurança LrhL. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada 
em 19/06/2025 por José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.

MONEO INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 07.125.291/0001-93

NIRE nº 43300044718
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Data, Hora e Local: 30.04.2025, às 11:00 horas, na sede da companhia, na Avenida Rio Branco, nº 4889, 
6º andar, Bairro Ana Rech, nesta cidade de Caxias do Sul, RS. Quorum: Presença de: a) Acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social; b) Administradores da sociedade; c) Não se encontrava presente 
nenhum membro do Conselho Fiscal, em virtude de o mesmo não haver sido instalado, pois seu funciona-
mento é não permanente. Mesa: André Vida Armaganijan - Presidente; e Pablo Freitas Motta - Secretário. 
Publicações: Demonstrações Financeiras: publicadas no dia 19.03.2025, no Jornal Pioneiro, sendo de 
forma resumida na edição impressa do jornal, página 9, e de forma completa na edição digital do mesmo 
jornal, site www.pioneiro.com/publicidade-legal - página 2;  Convocação: Deixaram de ser publicados os 
Editais de Convocação, uma vez que a totalidade dos acionistas haviam se comprometido a comparecer, 
o que realmente aconteceu. Desta forma, de acordo com o § 4º do Art. 124 da Lei das S.A., é considerada 
regular a assembleia geral a que comparecerem todos os acionistas, independentemente das formalidades 
previstas neste artigo. Apreciação e Deliberações: Com abstenção dos legalmente impedidos, foram 
aprovados, por unanimidade: i) Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras relativos ao exer-
cício social encerrado em 31.12.2024, documentos esses que serão lavrados, oportunamente, pelo siste-
ma de escrituração digital, no Livro Diário Geral nº 20, sendo que, cópia das referidas demonstrações fi-
nanceiras, devidamente rubricadas pela mesa, ficarão arquivadas na sociedade como documento 
integrante desta ata; ii) Destinação do lucro do exercício, no montante de R$ 35.125.753,71 (trinta e cinco 
milhões, cento e vinte e cinco mil, setecentos e cinquenta e três reais e setenta e um centavos), sendo: 
R$ 8.342.366,51   a título de dividendo mínimo obrigatório, pagos a partir de abril de 2025; R$ 1.756.287,69 
para reserva legal; e R$ 25.027.099,51 para reserva estatutária;  iii) Retira-se do quadro de Diretores, o 
Sr. José Antonio Valiati, e em sua substituição, foi eleito Diretor da Sociedade, para um mandato até 
30.04.2026, Pablo Freitas Motta, brasileiro, casado, bacharel em direito, inscrito no CPF sob o 
nº 011.684.890-16, portador da Carteira de Identidade nº 9076716738 - SSP/RS, com domicílio na cidade 
de Caxias do Sul, RS, na Avenida Rio Branco, nº 4889, Bairro Ana Rech, CEP 95.060-145. O Diretor eleito, 
presente na Assembleia, declara que não está incurso em nenhum dos crimes previstos em lei, que o im-
peça de exercer atividade mercantil. Em consequência, a sociedade passa a ser administrada por dois 
Diretores, Pablo Freitas Motta e Eduardo Frederico Willrich todos com mandato até 30.04.2026. 
iv) Fixada a remuneração mensal global dos administradores para o atual exercício, em até R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), montante esse que continuará a ser reajustado segundo os mesmos índices aplicados 
para atualização dos salários dos funcionários da Marcopolo S.A., controladora da sociedade. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, foi a sessão encerrada e lavrada a presente Ata que lida e achada 
conforme, foi assinada pelos acionistas presentes.  Caxias do Sul, RS, 30 de abril de 2025. André Vidal 
Armaganijan - Presidente; Pablo Freitas Motta - Secretário; p/MARCOPOLO S.A. - André Vidal Armagani-
jan e Pablo Freitas Motta - Diretores. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico 
registro sob o nº 11107808 em 17/06/2025 da Empresa MONEO INVESTIMENTOS S.A., CNPJ 
07125291000193 e protocolo 251655890 - 11/06/2025. Autenticação: 80C113356575201C0E6F99A-
595575A7EB7F1F6B. José Tadeu Jacoby - Secretário Geral. Para validar este documento, acesse http://
jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 25/165.589-0 e o código de segurança avGK. Esta 
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 18/06/2025 por José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.

TONDO S.A. - Companhia Fechada - Caxias do Sul (RS) - CNPJ nº 88.618.285/0001-70 - NIRE 43300012263 
Anexo I da Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Tondo S.A., realizada em 04 de junho de 2024 - ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO

Capítulo I - Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duração: Art. 1º A TONDO S.A. é uma Sociedade Anônima de capital fechado, que se regerá pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Art. 2º A Sociedade tem sede e foro na cidade de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, na 
Rodovia RSC-122, nº 10668, Km 66, Edifício 1-A, Bairro Forqueta, CEP 95115-550. Art. 3º A Sociedade, por deliberação da Diretoria, poderá criar ou extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos, em qualquer ponto do território nacional e no exterior, 
observadas as formalidades legais. Art. 4º A Sociedade tem por objeto: a) A industrialização e comercialização de produtos alimentícios derivados da moagem do trigo, destacadamente farinhas, misturas para pães e bolos, farelos, massas alimentícias, biscoitos e similares; b) A industrialização e 
comercialização de produtos alimentícios derivados de outros cereais; c) A industrialização e comercialização de farelos, rações balanceadas e demais produtos destinados à alimentação animal; d) A importação de máquinas e equipamentos destinados a seu ativo fixo; e) A importação de trigo, outros 
cereais, outras matérias-primas, materiais secundários e materiais de embalagem relacionados ao seu objeto; f) A comercialização de trigo, outros cereais, outras matérias primas, materiais secundários e materiais de embalagem relacionados ao seu objeto; g) A exportação de produtos de sua fabricação 
e comercialização; h) O comércio atacadista de farinhas, amidos e féculas, massas alimentícias, pães, bolos, biscoitos e similares; i) A prestação de serviços de apoio e assessoria industrial, comercial e administrativa; j) A participação em outras sociedades, negócios e empreendimentos, no país e no 
exterior. Art. 5º O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Art. 6º O capital social é de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), dividido em 17.087 (dezessete mil e oitenta e sete) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo que 
cada ação ordinária dá ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo único. Fica fixado para fins fiscais o capital de R$10.000,00 (dez mil reais) para cada filial. Art. 7º As ações são indivisíveis perante a sociedade e terão a forma nominativa. Parágrafo único. Todas 
as demais condições relativas ao Capital Social e sua integralização, aprovadas pela Assembleia, serão tomadas pela Diretoria, obedecidas as prescrições legais. Art. 8º A Sociedade poderá emitir títulos múltiplos ou cautelas representativas de ações e a posse destes importa em conhecimento deste 
Estatuto. Art. 9º Os títulos múltiplos ou cautelas representativas de ações serão assinados por 2 (dois) diretores, e dentre estes, um deve ser acionista. Art. 10. É assegurado a qualquer acionista o desdobramento ou aglutinação de cautelas ou títulos múltiplos de ações, mediante pedido por escrito à 
Diretoria da Sociedade, cobrando-se pelo desdobramento ou aglutinação apenas o preço de custo dos materiais empregados. Art. 11. Ficam suspensas quaisquer transferências de ações a partir da data da primeira convocação, para qualquer Assembleia Geral, até a realização desta, e durante os 
primeiros 10 (dez) dias do pagamento dos dividendos estatuários ou fixados por Assembleia Geral. Art. 12. No caso de existência de Ações, objeto de comunhão ou condomínio, o exercício dos direitos a elas inerentes caberá a quem os condôminos designarem para figurar como seu representante. Art. 
13. A propriedade das ações nominativas presume-se pela inscrição do nome dos acionistas no Livro de “Registro das Ações Nominativas”, observadas as disposições legais. Art. 14. Em caso de extravio ou perda de cautelas ou títulos múltiplos, poderá o acionista solicitar emissão de novos títulos que 
substituam aqueles, o que compete à Diretoria fazer, depois de cumpridas as exigências legais. Parágrafo único. Os novos títulos receberão os mesmos números de ordem dos extraviados, devendo consignar à condição de segunda via. Art. 15. É assegurada aos acionistas a livre cessão, venda ou 
transferência de ações, ficando tão somente estes atos, quando praticados, sujeitos aos dispositivos legais e ao competente registro no livro de “Transferência de Ações da Sociedade”. A ordem de preferência de cessão, venda ou transferência deve ser: primeiro para a própria Companhia, depois para os 
acionistas, que deverão manifestar interesse e forma de pagamento em 30 dias e, por fim, para terceiros. Art. 16. Na subscrição de ações, os acionistas terão a preferência, conforme o art. 171 da Lei 6.404/1976, no prazo nunca inferior a 30 (trinta) dias, observadas as demais disposições legais. Art. 17. 
Vencido o prazo, a Diretoria tem a faculdade de colocação e venda a terceiros das ações não subscritas, respeitadas as disposições legais. Capítulo III - Assembleia Geral: Art. 18. A Assembleia Geral de Acionistas reunir-se-á ordinariamente para os fins previstos em Lei, nos 04 (quatro) primeiros meses 
após o término de cada exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. Art. 19. Obedecerão às prescrições da Lei Vigente a convocação, instalação e realização das Assembleias Gerais. Art. 20. As Assembleias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias serão instaladas 
pelo Presidente do Conselho de Administração e, no seu impedimento, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, que verificará no Livro de Presença de Acionistas se há número legal para sua realização. Não havendo Conselho de Administração a convocação para a Assembleia caberá a 
qualquer um dos membros da Diretoria, nos termos do art. 123 da Lei 6.404/1976. Os trabalhos da Assembleia serão dirigidos por uma mesa composta de Presidente e Secretário, escolhidos pelos acionistas presentes. Art. 21. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em 
Lei ou neste Estatuto, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. Art. 22. Ressalvadas as exceções previstas em Lei, a Assembleia Geral, instalar-se-á em primeira convocação com a presença de acionistas que representem no mínimo ¼ (um quarto) do capital 
social com direito a voto, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número. Art. 23. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de 01 (um) ano, desde que seja acionista, administrador da companhia ou advogado. Art. 24. Somente 
poderão tomar parte na Assembleia Geral os titulares de ações cujos nomes estejam inscritos nos livros de “Registro de Acionistas” até 08 (oito) dias da realização da mesma. Parágrafo único. As pessoas presentes à Assembleia deverão observar os requisitos exigidos pela sua representação e legitimação, 
constantes no art. 126 da Lei 6.404/1976. Art. 25. As deliberações da Assembleia Geral serão lavradas em Ata no livro próprio, após sua realização, e assinadas pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. § 1º Para validade da Ata é suficiente a assinatura de quantos bastam para constituir a 
maioria necessária para as deliberações tomadas na Assembleia. § 2º Da Ata serão extraídas certidões ou cópias autênticas para fins legais. Capítulo IV - Administração e Representação: Art. 26. A administração da sociedade competirá ao Conselho de Administração e à Diretoria conforme previsto 
neste Estatuto. Art. 27. A investidura dos Conselheiros e Diretores far-se-á mediante assinatura do Termo Lavrado no livro próprio, independente de caução, ocasião em que serão prestadas as declarações exigidas em Lei. Art. 28. A remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
será fixada pela Assembleia Geral. Art. 29. A representação Ativa e Passiva da Sociedade, em juízo ou fora dele, incumbe à Diretoria, na forma prevista neste Estatuto. Conselho de Administração: Art. 30. A sociedade poderá constituir um Conselho de Administração eleito pela Assembleia Geral e por 
ela destituído, composto de 03 (três) a 07 (sete) membros, acionistas da Sociedade, pessoas naturais, residentes no País, com mandato de até 03 (três) anos, permitida sua reeleição. Art. 31. A Assembleia que constituir e eleger o Conselho de Administração elegerá, também, o Presidente e o Vice-
Presidente do mesmo, e somente por ela poderão ser destituídos. Art. 32. Em caso de vacância ou impedimento temporário de membros do Conselho de Administração, os conselheiros remanescentes escolherão um acionista para ocupar o cargo vago interinamente até a próxima Assembleia. Art. 33. 
O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que necessário ou conveniente e deliberará por maioria absoluta de seus membros, cumprindo ao Presidente do Conselho de Administração o voto de desempate. Art. 34. O Conselho de Administração poderá ser convocado por iniciativa de seu Presidente 
ou por 02 (dois) Conselheiros, de forma inequívoca, por meio de carta, correio eletrônico, fax ou telefone, fixando o dia, local e hora da reunião e a ordem dos trabalhos. Art. 35. As Atas do Conselho de Administração que contiverem deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros serão 
arquivadas na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, e posteriormente publicadas. Art. 36. Tanto para fins de quórum de instalação, quanto de deliberação, admitir-se-á o voto escrito antecipado. Art. 37. Compete ao Conselho de Administração, se constituído: I - Fixar a orientação geral dos 
negócios; II - Eleger e destituir os Diretores e fixar-lhes as atribuições na forma deste Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Sociedade, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; IV - Convocar 
Assembleias Gerais; V - Manifestar-se sobre o relatório da Administração e as contas da Diretoria; VI - Escolher e destituir os Auditores independentes; VII - Aprovar e autorizar a aquisição pela Sociedade de suas próprias ações, para manutenção em tesouraria, aliená-las ou cancelá-las posteriormente. 
Parágrafo único. No caso de o Conselho de Administração não ter sido constituído, as suas atribuições, onde couber, serão de competência da Assembleia Geral ou na forma que ela designar. Diretoria: Art. 38. A Sociedade será representada, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, por uma 
Diretoria composta de até 07 (sete) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Superintendente e mais 05 (cinco) Diretores, acionistas ou não, residentes e domiciliados no país, com mandato de até 03 (três) anos, eleitos pelo Conselho de Administração, se existente, ou pela Assembleia Geral, 
facultada a reeleição. § 1º Compete aos Diretores, além da representação da Companhia prevista no caput deste artigo e demais atribuições previstas neste Estatuto, garantir a gestão dos negócios sociais em geral e a prática de todos os atos de administração e de disposição, necessários ou convenientes 
ao cumprimento do objeto social, inclusive celebrar atos e contratos de qualquer natureza ou finalidade, mesmo para aquisição ou oneração de bens do ativo permanente, prestar avais e garantias para obrigações com terceiros e constituir ônus reais e relacionados aos interesses e negócios da empresa. 
§ 2º Os Diretores exercerão seus poderes individualmente, observado o disposto nos parágrafos 3º e 4º deste artigo. § 3º Atos que importem na assunção de obrigações em nome da Sociedade em valor igual ou superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) deverão ser praticados por 02 (dois) diretores 
em conjunto, sendo que um deles, obrigatoriamente, deve ser um diretor acionista ou um procurador por ele designado, que deverão lançar suas assinaturas nos documentos vinculados a tais operações. Não se enquadram neste limite as transferências de valores, no âmbito bancário, desde que para o 
mesmo titular Tondo S.A. § 4º A alienação de bens pertencentes ao Ativo Permanente da empresa, ou a penhora de bens, cujo valor for igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), somente poderá ser autorizada com a assinatura de dois diretores em conjunto, sendo que um deles, obrigatoriamente, 
deve ser um diretor acionista ou um procurador por ele designado. § 5º O Conselho de Administração, ou, se não constituído, a Assembleia Geral, poderá determinar a não indicação de titular para algum dos cargos previstos no artigo 38, declarando a vacância na Ata de nomeação da Diretoria. O cargo 
permanecerá vago até que o Conselho ou uma nova Assembleia elejam um titular. Neste intervalo, as funções decorrentes serão atribuídas ao Diretor Presidente ou ao Diretor Superintendente, todos com os mesmos poderes. Art. 39. No caso de vacância de um dos membros da Diretoria, por motivo 
diferente do previsto no parágrafo 5º do artigo 38, ou renúncia ou impedimento, será lavrada Ata do Conselho de Administração, que terá poderes para aceitar o pedido ou consignar os motivos e as razões do afastamento, elegendo, se for o caso, um substituto para preencher o cargo vago. Não constituído 
o Conselho de Administração caberá a Assembleia Geral esta atribuição. Parágrafo único. Enquanto não houver a deliberação determinada no caput deste artigo, ocorrida a vacância, renúncia ou impedimento, por qualquer motivo, de um dos membros da Diretoria, o Diretor Presidente, ou o Diretor 
Superintendente, assume todas as atribuições, prerrogativas e poderes do cargo vago, até que cesse o impedimento, ou até que o Conselho de Administração ou a Assembleia de outro modo deliberar. Art. 40. O mandato dos Membros da Diretoria, seja qual for a data de sua eleição, terminará sempre 
com a posse dos sucessores, coincidindo também com o término de mandato do Conselho de Administração, e sua investida far-se-á de acordo com o disposto do art. 149 da Lei 6.404/1976, mediante assinatura do Termo de Posse no Livro próprio, independente de caução. Art. 41. É vedado a qualquer 
membro da Diretoria e seus Procuradores o uso do nome da empresa em operações estranhas aos objetivos e interesses sociais da Companhia. São conferidos aos membros da Diretoria, no exercício da representação legal da sociedade, os seguintes e principais poderes: a) Gerir, administrar os negócios 
gerais e assegurar o funcionamento normal da Sociedade; b) Operar em nome da Sociedade com estabelecimento de créditos, movimentar contas, assinar, endossar ou protestar cheques, duplicatas, títulos cambiais, saques, letras de câmbio ou notas promissórias, inclusive rurais, ou qualquer outro título 
de crédito; c) Negociar, caucionar, penhorar duplicatas e outros títulos de créditos, assinando os respectivos títulos, propostas e contratos; d) Representar a Sociedade perante terceiros e quaisquer repartições públicas, municipais, estaduais e federais; e) Contratar empréstimos, cartas de crédito, 
adiantamento de câmbio, subvenções governamentais, abertura de crédito e outros atos que se tornem necessários para os interesses da Companhia, independente da manifestação do Conselho ou da Assembleia, respeitando o disposto nos artigos 38 e 39 deste Estatuto. Art. 42. A Diretoria poderá 
constituir mandatários ou procuradores, devendo especificar no instrumento de outorga os atos e operações que poderão realizar e a duração do mandato, que, no caso de mandado judicial, poderá ser por prazo indeterminado, respeitando o disposto nos artigos 38 e 39 deste Estatuto. Art. 43. A Diretoria 
reunir-se-á sempre que necessário, mediante convocação de qualquer um de seus membros e as deliberações serão tomadas por maioria dos presentes. Parágrafo único. Das deliberações lavrar-se-á Ata no Livro próprio, assinada por todos os presentes. Art. 44. Os membros da Diretoria executarão 
os serviços administrativos fixados pelo Conselho de Administração, se existente, ou pela Assembleia Geral, competindo ao Diretor Presidente, ou Diretor Superintendente, na condição de principais orientadores e condutores das atividades sociais: a) Convocar e presidir as reuniões de Diretoria; b) Assinar 
com outro Diretor as ações, cautelas ou títulos múltiplos de Ações; c) Representar a Sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele. Aos demais membros da Diretoria, compete desempenhar as funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho de Administração ou pela Assembleia, ou por este 
Estatuto, respeitado o disposto nos artigos 38 e 39 do mesmo. Art. 45. A Diretoria terá os poderes e atribuições que forem designadas pela Lei e este Estatuto, de forma a assegurar o bom andamento dos negócios sociais, decidir e praticar todos os atos necessários à realização dos objetivos da Sociedade, 
desde que não sejam de competência exclusiva da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, e também não necessitem de prévia aprovação do mesmo Conselho de Administração ou da Assembleia Geral, na forma deste Estatuto. Capítulo V - Conselho Fiscal e Suas Atribuições: Art. 46. 
A Sociedade poderá constituir um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, instalado nos exercícios sociais em que os acionistas determinarem, e será composto de 03 (três) a 05 (cinco) membros e suplentes de igual número. Art. 47. Somente poderão ser eleitos para o Conselho Fiscal pessoas 
naturais, residentes no País, diplomadas em curso universitário, ou que tenham exercido, por prazo mínimo de 03 (três) anos, cargo de administrador de empresas ou de conselheiro fiscal. Art. 48. O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas que representem no mínimo, 
1/10 (um décimo) das ações com direito a voto e cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após sua instalação. Art. 49. Na Constituição do Conselho Fiscal serão observadas as normas do disposto no § 4º do art. 161 da Lei 6.404/1976. Art. 50. Competem ao 
Conselho Fiscal as atribuições previstas pela Lei 6.404/1976 e as conferidas pelo presente Estatuto. Art. 51. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observadas as disposições legais. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras 
e Dividendos: Art. 52. O exercício social iniciará em 1º de janeiro e encerrará em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Parágrafo único. A Sociedade poderá levantar também balanço semestral ou em períodos menores, a critério do 
Conselho de Administração ou da Assembleia Geral, obedecendo às disposições legais e regulamentares vigentes. Art. 53. Observadas as determinações legais, o lucro apurado, depois da dedução de prejuízos acumulados, da provisão para Imposto de Renda e após as participações eventualmente 
atribuídas na forma do artigo 190 da Lei 6.404/1976, o que representa o lucro líquido do exercício, terá a seguinte destinação: a) Reserva legal: constituída à razão de 5% (cinco por cento), até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; b) a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de 
administração, destinar para a reserva de incentivos fiscais a parcela do lucro líquido decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório; c) Apurado o lucro líquido, após a dedução prevista nas alíneas “a” e “b” 
acima, será distribuído aos acionistas um dividendo mínimo de 25% (vinte e cinco por cento), não cumulativo do lucro líquido; d) uma percentagem eventual por deliberação da Assembleia, para bonificação aos membros da Diretoria, obedecidas as disposições contidas no art. 152 da Lei 6.404/1976; e) 
Após a constituição das reservas mencionadas nas alíneas “a” e “b” acima, observada a distribuição mínima obrigatória de dividendos, e eventual bonificação para a diretoria, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar parcela do lucro restante para a reserva estatutária 
denominada “Reserva para Investimentos e Capital de Giro”, cuja finalidade é o fortalecimento do capital de giro da sociedade e o reinvestimento de recursos gerados internamente, objetivando a expansão dos negócios da sociedade. Esta reserva terá o limite de 95% (noventa e cinco por cento) do capital 
social e poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser capitalizada, transferida para constituir outras reservas, utilizada na absorção de prejuízos ou ainda na distribuição de dividendos aos acionistas. Parágrafo único: O saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências, de incentivos fiscais 
e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social. Atingindo esse limite, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital social, ou ainda na distribuição de dividendos. Art. 54. A Diretoria poderá deixar todo o lucro à disposição da Assembleia, 
que por sua vez poderá deliberar na forma do art. 202 e seus parágrafos da Lei 6.404/1976, bem como propor a criação de outros fundos/reservas aconselháveis. Art. 55. O dividendo obrigatório poderá deixar de ser distribuído, desde que a Diretoria informe a Assembleia ser ele incompatível com a situação 
financeira da companhia, obedecidas as prescrições do art. 202 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76. Art. 56. Os dividendos aprovados serão pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, ou segundo resolução da Assembleia, tomada de acordo com as disposições do art. 205 da Lei 6.404/1976. Capítulo VII 
- Dissolução e Liquidação: Art. 57. A Sociedade entrará em dissolução e liquidação nos casos previstos em Lei. Art. 58. No caso de dissolução, a Assembleia Geral que resolver a dissolução da Sociedade nomeará a comissão de liquidantes, podendo recair na própria Diretoria. Art. 59. A Assembleia 
que nomear a comissão de liquidantes determinará não só a forma de liquidação, mas também os poderes conferidos e sua remuneração. Art. 60. O liquidante tem os poderes e obrigações previstas em Lei e por este Estatuto. Art. 61. Obedecidas as formalidades em Lei e após o pagamento de todo o 
passivo, a Assembleia poderá deliberar segundo a forma prevista no art. 216 da Lei 6.404/1976 ou o saldo será distribuído aos acionistas nas proporções de suas ações. Capítulo VIII - Disposições Gerais e Transitórias: Art. 62. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos de conformidade com 
a legislação vigente. Art. 63. Para os cargos de responsabilidade técnica, assim definidos pelas normas legais vigentes, a Sociedade observará obrigatoriamente o seu provimento por profissionais competentes, habilitados na forma legal, inscritos nos respectivos Conselhos Profissionais, resguardando-
lhes a mais completa independência à técnica e inteira autonomia relativamente a sua responsabilidade profissional, na orientação de seus trabalhos, na execução dos planos e detalhes, na confecção dos orçamentos e especificações, assim como na execução das tarefas sob sua responsabilidade. Art. 
64. A Sociedade poderá a qualquer tempo modificar o presente Estatuto, seu tipo Jurídico de Sociedade, incorporar-se, fundir-se, cindir-se, dissolver-se, entrar em liquidação, bem como aumentar ou diminuir o capital social, observadas as disposições legais vigentes. Art. 65. A propriedade das ações da 
sociedade importa em reconhecimento e aceitação do presente Estatuto e na obrigação do portador ou possuidor de cumpri-la, acatar as resoluções emanadas da Assembleia Geral e das deliberações da Diretoria, sempre tomadas no exercício das respectivas atribuições. Estatuto Social revisado, alterado 
e consolidado na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 04 de junho de 2024, assinado pelo Presidente da mesa diretiva, pelo Secretário, e pelos acionistas presentes, que assinaram o Livro de Presenças na forma do artigo 127 da Lei 6.404/1976: Rogério Joaquim Tondo, Eliane Tondo 
de Oliveira Pereira (por procuração), Elisete Maria Tondo, Eloisa Tondo (por procuração), Elói Tondo, Leomar Tondo, Ledomar Tondo, Daniel Ângelo Verona, Marco Antônio Dal Pai, Claúdia Tondo Tissot, Marcelo Tondo Tissot, Juliano Tondo Pereira, Marília Tondo Azambuja, Felipe Tondo Pereira, Enzo Pizzato 
Tondo (por procuração), Lucca Pizzato Tondo (por procuração), Diogo Tondo Pereira (por procuração) e Pedro Brun Tondo (por procuração). Certidão - Declaramos que o presente Anexo I da Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 04 de junho de 2024, é cópia fiel do que foi 
lavrado em livro próprio e que as assinaturas apostas são autênticas. Caxias do Sul, 04 de junho de 2024. João Luiz Roth - Presidente da Mesa. Carlos Valentin Zamboni - Secretário da Mesa. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 10732984 em 27/12/2024 
da Empresa TONDO S.A., CNPJ 88618285000170 e protocolo 244620652 - 19/12/2024. Autenticação: 383068A623C1E57CDEAE7F92E81946A2A4B93F. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 24/462.065-2 
e o código de segurança XFQh Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27/12/2024 por José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.
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